
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2213207 - PR (2025/0169844-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JAIRO RODRIGUES 

AGRAVADO :
CAIXA  DE  PREVIDENCIA  DOS  FUNCIONARIOS  DO
BANCO DO BRASIL - PREVI 

ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - PR050020
GIOVANA ZOTTIS - PR078978

INTERES. : SUELI LEOPOLDO HONORIO RODRIGUES 
ADVOGADO : GABRIEL DINIZ DA COSTA - RS063407

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. O  incidente.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão
monocrática  que  conheceu  do  recurso  especial  e  lhe  deu
provimento  para  reformar  acórdão  estadual  e  restabelecer
sentença  que  reconheceu a  prescrição  em ação revisional  de
contrato de mútuo bancário.
2. Fato relevante. Controvérsia acerca do termo inicial do prazo
prescricional para a revisão de cláusulas de contrato bancário.
Instrumento  contratual  firmado  em  29/11/1991;  ação  revisional
ajuizada em 01/08/2022.
3. As  decisões  anteriores.  Sentença  reconheceu a  prescrição.
Tribunal  estadual  cassou a  sentença  ao  entender  tratar-se  de
contrato  de  trato  sucessivo,  fixando  como  termo  inicial  o
vencimento  da  última  parcela.  Decisão  monocrática  aplicou
jurisprudência consolidada para firmar como termo inicial a data
da assinatura do contrato e reconheceu a prescrição.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em definir o termo inicial do
prazo prescricional, nas ações revisionais de contrato bancário,
se a data da assinatura do contrato ou o vencimento da última
parcela. 5. A questão em discussão consiste, ainda, em verificar
se o agravo interno impugnou especificamente os fundamentos
da decisão agravada e se há óbice ao reexame de fatos e provas
em recurso especial (Súmula 7/STJ).
III. RAZÕES DE DECIDIR
3 . Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil e do
art.  253,  parágrafo único,  I,  do Regimento Interno do Superior
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Tribunal  de  Justiça,  não  se  conhece  do  agravo  em  recurso
especial quando a parte recorrente deixa de impugnar, de forma
específica e fundamentada, todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.
4.  A  ausência  de  argumentos  novos  ou  aptos  a  infirmar  os
fundamentos  da  decisão  monocrática  impede  sua  reforma,
devendo ser mantida integralmente.
IV. DISPOSITIVO 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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Tribunal  de  Justiça,  não  se  conhece  do  agravo  em  recurso
especial quando a parte recorrente deixa de impugnar, de forma
específica e fundamentada, todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.
4.  A  ausência  de  argumentos  novos  ou  aptos  a  infirmar  os
fundamentos  da  decisão  monocrática  impede  sua  reforma,
devendo ser mantida integralmente.
IV. DISPOSITIVO 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  de  minha

relatoria, que deu provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 390/393).

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil,

a  parte  agravada  afirmou  a  inexistência  de  requisitos  ou  elementos  aptos  a

promover a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do

Código de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica,  contudo, hipótese

que resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente

lançados,  motivo pelo qual  mantenho a decisão agravada pelos fundamentos

anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da

presente decisão

Trata-se de Recurso Especial interposto por CAIXA DE PREVIDENCIA
DOS  FUNCIONARIOS  DO  BANCO  DO  BRASIL  -  PREVI,  com
fundamento  no  alíneas  “a”  e  "c",  da  Constituição  Federal,  contra  o
acórdão doart. 105, inciso III,  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARANÁ, assim ementado (e-STJ, fls. 293-298):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO.
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DE VENCIMENTO DA ÚLTIMA
PARCELA.  CONTRATO  DE  TRATO  SUCESSIVO.  PRAZO
PRESCRICIONAL  DECENAL.  DEMANDA  AJUIZADA  DENTRO  DO
PRAZO. SENTENÇA CASSADA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM
PARA PROSSEGUIMENTO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

Segundo  a  parte  recorrente,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, sustentando contrariedade
ao artigo 205 do Código Civil e dissídio jurisprudencial. 
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A  Recorrente  defende  que  o  termo  inicial  do  prazo  prescricional
decenal para a revisão de contrato bancário é a data da assinatura do
contrato  e  não  a  do  vencimento  da  última  parcela,  colacionando
precedentes desta Corte Superior para demonstrar o dissídio.

Intimada nos termos do do Código de Processo Civil, a parte art. 1.030
recorrida  afirmou  a  inexistência  de  requisitos  aptos  a  promover  a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório. DECIDO.

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na
origem (art. 105, III, , da Constituição Federal). alineas "a" e "c" (e-STJ
Fl.390) 

Da análise dos autos, observa-se que a controvérsia central reside no
termo inicial do prazo prescricional em ações revisionais de contrato de
mútuo.

A  Recorrente  sustenta  que  o  prazo  prescricional  para  a  revisão  de
cláusulas contratuais se inicia na data da assinatura do contrato, e não
no vencimento da última parcela, como entendeu o Tribunal de origem. 

Para tanto, indicou como paradigmas acórdãos desta Corte Superior.

Acerca  do  tema,  ressalta-se  que  a  pretensão  de  revisar  cláusulas
contratuais de um mútuo é de natureza pessoal e, à luz do artigo 205
do Código Civil atual, submete-se ao prazo prescricional de dez anos.

Antes da vigência do Código Civil de 2002, sob o pálio do Código Civil
de 1916 (artigo 177), o prazo era vintenário.

De fato, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona em
firmar  o  entendimento  de  que,  nas  ações  revisionais  de  contrato
bancário ou de mútuo, em que se discute a legalidade e a abusividade
de cláusulas pactuadas, o termo inicial do prazo prescricional é a data
da assinatura do contrato. 

A razão para tal orientação reside no fato de que a pretensão revisional
surge no momento em que as cláusulas são estabelecidas e o contrato
é firmado, tornando-se conhecidas e oponíveis às partes. 

Eventual irregularidade ou ilegalidade presente no pacto nasce com a
sua celebração, conferindo ao mutuário o direito de buscar sua revisão
desde aquele momento.

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, o STJ vem
decidindo no seguinte sentido: 

DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  BANCÁRIO.  CÉDULAS  DE  CRÉDITO  RURAL.
PRESCRIÇÃO.  AÇÃO  PESSOAL.  VINTENÁRIA  SOB  A  ÉGIDE  DO
DECENAL A PARTIR DO INÍCIO DA VIGÊNCIA DO  CC/16. CC/02.
TERMO  INICIAL.  DATA  EM  QUE  O  CONTRATO  FOI  FIRMADO.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE
FÁTICA. AUSÊNCIA. 

1. Ação revisional de contratos de cédula de crédito rural, ajuizada em
11.03.2008, da qual foi extraído o presente recurso especial, concluso
ao Gabinete em 05.09.2012.

2. Determinar o termo inicial do prazo prescricional da ação revisional
de cláusulas de cédula de crédito rural.

3. As ações revisionais de contrato bancário são fundadas em direito
pessoal, motivo pelo qual o prazo prescricional, sob a égide do Código

Documento eletrônico VDA57441333 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/06/2026 11:30:22
Código de Controle do Documento: 2f0eca50-1d06-4c6e-bcc5-a86596cb9966



Civil de 1.916 era vintenário, e passou a ser decenal, a partir do Código
Civil de 2.002.

 4.  A  pretensão  se  refere  às  cláusulas  contratuais,  que  podem ser
discutidas desde a assinatura do contrato, motivo pelo qual o termo
inicial do prazo prescricional é a data em que o contrato foi firmado. 

5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas. 

6.  Negado provimento ao recurso especial.  (e-STJ Fl.391) (  relatora
Ministra  Nancy  Andrighi,  TerceiraR  Esp  n.  1.326.445/PR, Turma,
julgado em D Je de ) 4/2/2014, 17/2/2014.

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO  PARA
NÃO  CONHECER  DO  RECURSO  ESPECIAL.  IRRESIGNAÇÃO
RECURSAL DO AUTOR.

1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial,  porquanto
não  preenchido  o  requisito  constitucional  do  prequestionamento.
Incidência da Súmula 211 do STJ.

2. As matérias de ordem pública, tais como prescrição e decadência,
podem ser  apreciadas  de  ofício  e  a  qualquer  tempo nas  instâncias
ordinárias.  Incidência  da  Súmula  83  do  STJ.  2.1.  Conforme
entendimento firmado no STJ, o vício de julgamento extra petita não se
configura  quando  o  provimento  jurisdicional  representar  decorrência
lógica do pedido. Incidência da Súmula 83 do STJ. 

3.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  STJ,  deve-se  considerar  como
termo inicial do prazo prescricional, nas ações de revisão de contrato
bancário,  a  data  da  assinatura  do  contrato.  Incidência  da  Súmula
83/STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta R Esp n. 2.043.145/RS, Turma, julgado em D Je de ) 8/5/2023,
11/5/2023.

Desse  modo,  o  acórdão  recorrido  divergiu  frontalmente  desta
orientação consolidada ao entender que, por se tratar de contrato de
trato  sucessivo,  o  termo  inicial  do  prazo  prescricional  seria  o
vencimento  da  última  parcela,  ou  até  mesmo  a  data  final  da
prorrogação contratual.

Embora a natureza de "trato sucessivo" seja relevante para a execução
ou  cobrança  das  parcelas,  ela  não  altera  o  marco  inicial  para  a
pretensão  de  revisão  das  cláusulas  contratuais.  Isso  porque  as
condições do contrato,  supostamente abusivas ou ilegais,  existem e
são  passíveis  de  questionamento  desde  o  momento  de  sua
formalização. 

Desse  modo,  a  prorrogação  do  prazo  para  pagamento,  prevista
contratualmente,  apenas  dilata  a  duração  da  obrigação,  mas  não
posterga  o  conhecimento  da  alegada  ilegalidade  das  condições
originais do pacto. No caso concreto, o contrato foi firmado em 29 de
novembro de 1991. 

A seu turno, a ação revisional foi ajuizada em 01 de agosto de 2022.

Assim, c onsiderando-se que o contrato foi celebrado em 1991, sob a
égide  do  Código  Civil  de  1916,  o  prazo  prescricional  para  ações
pessoais era de vinte anos,  conforme o artigo 177 daquele diploma
legal.
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Com a entrada em vigor do Código Civil de 2002, o prazo passou a ser
decenal (artigo 205).

Já a transição entre os prazos é regulada pelo artigo 2.028 do (e-STJ
Fl.392)]Código Civil de 2002, o qual estabelece que, se na data de sua
entrada em vigor (11 de janeiro de 2003) já houver transcorrido mais da
metade do prazo estabelecido na lei anterior, aplica-se o prazo da lei
anterior (vintenário).

Caso contrário, aplica-se o novo prazo (decenal), a contar da entrada
em vigor do Código Civil de 2002.

No  presente  caso,  da  assinatura  do  contrato  (  )  até  a
entrada29/11/1991 em vigor do Código Civil de 2002 ( ), transcorreram
pouco mais de onze11/01/2003 anos.

Como  o  prazo  do  seria  de  vinte  anos,  e  a  metade  desse  prazo
(dezCC/1916 anos)  já  havia  sido  superada,  aplica-se  o  prazo
vintenário,  contado  desde  a  data  da  assinatura  do  contrato
( ).29/11/1991

Assim, o termo final para o ajuizamento da ação revisional seria 29 de
novembro de 2011.

Como a ação foi proposta apenas em 01 de agosto de 2022, é evidente
que a pretensão revisional encontra-se irremediavelmente prescrita.

Desse modo, o entendimento do Tribunal de origem, ao considerar o
vencimento da última parcela ou a prorrogação contratual como termo
inicial,  diverge da consolidada jurisprudência deste Superior  Tribunal
de Justiça sobre o tema.

Quanto à alegação dos Recorridos de que o recurso seria inadmissível
pela  Súmula  7  do  STJ,  não  prospera,  uma vez  que  a  questão  em
debate é puramente de direito – a definição do da prescrição – e não o
reexame de dies a quo fatos ou cláusulas contratuais em si, mas a sua
interpretação legal para fins prescricionais.

Da mesma forma, os requisitos de prequestionamento e demonstração
do dissídio  foram adequadamente  cumpridos  pela  Recorrente,  tanto
que  o  recurso  foi  admitido  na  origem  com  base  na  alínea  "c"  do
permissivo constitucional.

Portanto, a decisão do Tribunal está em manifesta dissonância a quo
com o entendimento pacificado por esta Corte Superior, autorizando o
provimento monocrático do Recurso Especial. 

Ante o exposto, conheço do recurso especial e lhe dou provimento,
para reformar o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná  e,  por  conseguinte,  restabelecer  a  sentença  de  primeira
instância que reconheceu a prescrição do direito dos Recorridos.

Custas  processuais  e  honorários  advocatícios  mantidos  conforme  a
sentença  de  primeiro  grau,  observada  a  gratuidade  de  justiça
concedida aos Recorridos. (e-STJ Fl.393)

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
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houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a

redação  do  art.  1.021,  §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
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tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
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Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, embora o agravo interno afirme que impugnou os

óbices levantados como pretexto à inadmissibilidade nas suas razões, limitou-se a

tecer  argumentação  genérica  quanto  à  ocorrência  de  impugnação,  sem  indicar,

especificamente, o capítulo do agravo em recurso especial apto a superar tal ônus. 

Portanto, o agravo não impugnou a incidência dos óbices de maneira

específica e suficiente, do mesmo modo que não foram apresentados fatos novos ou

elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se demonstrou

a inaplicabilidade dos julgados indicados pelas decisões que inadmitiram os recursos

especiais ao presente caso, o que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026
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